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ação direta de inconstitucionalidade. município de erechim. lei municipal dispondo acerca de normas para organização e funcionamento do comércio ambulante. competência privativa do chefe do executivo.

O art. 15 da Lei Municipal nº 222/2020, que regulamenta o comércio ambulante no Município de Erechim e revoga a Lei n. 5.153/2011 do Município padece de vício formal na medida em que o Poder Legislativo Municipal invadiu a seara de competência do Poder Executivo Municipal, pois afronta dispositivos constitucionais que alcançam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para editar leis que disponham sobre as atribuições da administração municipal, como no caso a normatização da exploração do comércio ambulante.

Ação Direta de Inconstitucionalidade procedente. Unânime.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70084355379 (Nº CNJ: 0073896-71.2020.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE ERECHIM 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ERECHIM 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des. Manuel José Martinez Lucas, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Katia Elenise Oliveira da Silva, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 25 de setembro de 2020.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

O PREFEITO MUNICIPAL DE ERECHIM propõe ação direta de inconstitucionalidade tendo por objeto o art. 15 da Lei Municipal nº 222/2020, que regulamenta o comércio ambulante no Município de Erechim e revoga a Lei n. 5.153/2011 do Município.

Sustenta que a referida emenda parlamentar possui vício de origem, haja vista que a matéria é eminentemente administrativa cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo. Salienta a violação dos artigos 10, 60, inciso II, alínea ‘d’ e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual. Assevera vício material, por afronta aos princípios da isonomia, impessoalidade e moralidade, basilares da administração pública, estampados no caput dos artigos 5º e 37 da Constituição Federal. Refere que o Poder Legislativo, por iniciativa de parlamentar, ao legislar estabelecendo normas para a “autorização” de utilização de bens públicos, desconsiderou o disposto no art. 64, inciso IX, da Lei Orgânica do Municípios, em simetria com o art. 61, §1, inciso II, alínea ‘b’, da Constituição Federal e artigos 10, 60, inciso II, alínea ‘d’ e 82, inciso VII, da Constituição Estadual. Invoca o princípio da separação dos poderes. Colaciona julgados. Requer a concessão de medida cautelar para suspender a referida Lei até o julgamento final da presente ação.

Por este Relator, foi deferida a medida cautelar (fls. 88/91).

O Procurador-Geral do Estado pugna pela manutenção da lei questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fls. 109/110).

A Câmara de Vereadores de Piratini presta informações, batendo-se pela constitucionalidade da lei questionada. Alega a regularidade do processo legislativo que deu origem ao dispositivo questionado. Destaca que a emenda modificativa não ofende os princípios da isonomia, da impessoalidade e da moralidade, nem atenta contra qualquer artigo da Constituição Federal, Estadual e da Lei Orgância do Município. Postula a improcedência da ação.

A Procuradoria-Geral de Justiça, perante esta Corte, opina pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade.
É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

Merece prosperar a presente ação direta de inconstitucionalidade.

O art. 15, da Lei Municipal nº 222/2020, assim dispõe:

Art. 15. A transferência para autorização do comércio ambulante será permitida com a comprovação de alvará de funcionamento de 10 anos no mesmo local.

Parágrafo único. A transferência se dará para o comércio se comprovado 10 anos no ponto, observando a lista de espera, e a documentação exigida por lei.

Com efeito, o cerne da alegada inconstitucionalidade da lei está na invasão da esfera de competência legislativa por parte do Poder Legislativo sobre o Poder Executivo.

No caso dos autos, a Câmara Municipal promulgou a lei que dispõe acerca da organização e funcionamento da Administração, ao alterar e estabelecer normas para a exploração do comércio ambulante.
O referido artigo demonstra evidente vício de origem, tendo em vista que a matéria tratada é de competência privativa do Chefe do Executivo, não cabendo a membro da Câmara de Vereadores a iniciativa de projetos de lei que dispõem sobre a organização e funcionamento da administração municipal (art. 60, inciso II, letra d c/c art. 82, inciso II e VII, ambos da Constituição Estadual).

Nesse sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE LAJEADO. LEI MUNICIPAL DISPONDO ACERCA DE NORMAS PARA A EXPLORAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E TRAILERS ESTACIONADOS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. 1. A Lei - Lajeado nº 10.935/19 padece de vício formal na medida em que o Poder Legislativo Municipal invadiu a seara de competência do Poder Executivo Municipal, pois afronta dispositivos constitucionais que alcançam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para editar leis que disponham sobre as atribuições da administração municipal, como no caso a normatização da exploração do comércio ambulante e de trailers estacionados. 2. Verificada a ocorrência de vício de inconstitucionalidade formal e, consequentemente, afronta aos arts. 8º; 10; 60, II, “d”; e 82, II e VII, da CE-89, o que autoriza o manejo da presente ação direta de inconstitucionalidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083585836, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 22-05-2020)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE NOVO HAMBURGO QUE DISPÔS SOBRE O FUNCIONAMENTO E REGULAMENTAÇÃO DOS CENTROS DE ENTRETENIMENTO E INCLUSÃO DIGITAL (CEIDS) E LAN HOUSE. 1) OCORRÊNCIA DE VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA NO QUE SE REFERE AOS CAPÍTULOS ¿IV¿ E ¿V¿ DA LEI, ESTABELECENDO AO EXECUTIVO O DEVER DE FISCALIZAR E DETERMINANDO PONTOS PASSÍVEIS DE REGULAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 60, INC. II, ¿D¿, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 2) ALEGADA INDEVIDA INTERVENÇÃO NA ATIVIDADE ECONÔMICA PRIVADA. NÃO-OCORRÊNCIA. ESTÁ, DENTRO DA ESFERA DE COMPETÊNCIA MUNICIPAL, DELIMITAR ÁREAS PARA A EXPLORAÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA E ORDENAR O EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES COMERCIAIS NA CIDADE. ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE.(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70022494538, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flôres de Camargo, Julgado em: 16-06-2008).

Pelo exposto, julgo procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade do art. 15 da Lei Municipal nº 222/2020, que regulamenta o comércio ambulante no Município de Erechim e revoga a Lei n. 5.153/2011 do Município.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70084355379, Comarca de Porto Alegre: "À unanimidade, julgaram procedente a ação direta de inconstitucionalidade."
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